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e) Orientar a actividade dos varredores, e as acções de lavagem do 
arruamentos;

f) Comunicar, a nível superior, as situações detectadas, que contrariem 
normas regulamentares, em matéria de higiene e limpeza pública;

g) Manter, em condições de operacionalidade, todo o material e equi-
pamento adstrito ao sector;

h) Promover o combate às pragas, em todas as instalações munici-
pais;

i) Executar as tarefas que, no âmbito das suas atribuições, lhes sejam 
solicitadas.

f.5) Secção de Espaços Verdes;

a) Assegurar a manutenção e conservação dos jardins e espaços ver-
des públicos;

b) Fomentar a arborização, o arranjo e as utilizações das áreas de 
cedência, incluindo espaços envolventes das urbanizações;

c) Promover a execução de projectos de construção de zonas verdes, 
parques e jardins, em praças e logradouros públicos;

d) Colaborar na especificação das espécies, a serem utilizadas na 
execução da arborização das praças, jardins e demais logradouros pú-
blicos;

e) Providenciar a organização e manutenção actualizada do cadastro 
de arborização das áreas urbanas;

f) Promover o combate às pragas e doenças vegetais, nos espaços 
verdes sob a sua administração;

g) Realizar os serviços de poda das árvores e da relva, existentes nos 
parques, jardins e praças públicas;

h) Manter, em condições de operacionalidade, todo o material e equi-
pamento adstrito ao sector;

i) Executar as tarefas que, no âmbito das suas atribuições, lhes sejam 
solicitadas.

f.6) Secção de Vias de Comunicação;

a) Promover a realização de obras nas vias públicas, por administração 
directa, especificando os materiais a serem aplicados;

b) Submeter a decisão superior, todas as informações e sugestões, que 
contribuam para o bom desempenho da actividade do sector;

c) Apreciar pedidos de construção e ampliação de vias de comunica-
ção, coordenando e controlando a sua execução;

d) Exercer, de forma permanente, o controlo físico e financeiro das 
obras;

e) Colaborar na análise dos projectos das obras municipais, a executar 
por administração directa;

f) Realizar as obras de conservação, reparação e manutenção das 
vias municipais;

g) Orientar, e fiscalizar, os trabalhos das brigadas de conservação das 
estradas e caminhos municipais;

h) Assegurar a manutenção das indicações toponímicas;
i) Coordenar a colocação, substituição e manutenção dos sinais de 

trânsito;
j) Dirigir, e organizar, a actividade do sector, na distribuição de bri-

gadas de trabalho e apoio técnico;
k) Contabilizar os custos dos trabalhos executados, por administração 

directa;
m) Manter, em condições de operacionalidade, todo o material e 

equipamento adstrito ao sector;
l) Assegurar o fornecimento atempado de materiais, a utilizar nas 

obras, e promover a sua utilização racional;
m) Executar tarefas que, no âmbito das suas atribuições, lhes sejam 

solicitadas.

3 — Para dar cumprimento ao disposto no n.º 6 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, deve a Secção de Recursos 
Humanos, da Divisão Administrativa, enviar para publicação no Diário 
da República:

3.1 — A deliberação da Assembleia Municipal de Vagos tomada 
em sessão de 14 de Maio de 2010, incluindo os documentos apro-
vados;

3.2 — A deliberação da Câmara Municipal de Vagos tomada em 
reunião de 19 de Maio de 2010, incluindo os documentos aprovados;

3.3 — O presente despacho.

Câmara Municipal de Vagos, 20 de Maio de 2010. — O Presidente 
da Câmara, Dr. Rui Miguel Rocha da Cruz.
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 FREGUESIA DO CACÉM

Aviso n.º 10607/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria 
de Assistente Técnico.
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e dado não existir ainda reserva de 
recrutamento constituída junto da DGAEP (enquanto ECCRC), torna -se 
público que, por deliberação da Junta de Freguesia de 25 de Março de 
2010, se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis a contar da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal na modalidade de relação de emprego público por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento do posto de trabalho no 
mapa de pessoal da Junta de Freguesia do Cacém, na carreira e categoria 
de Assistente Técnico (administrativo).

1 — Local de trabalho: Concelho de Sintra.
2 — Caracterização do posto de trabalho: para além dos conteúdos 

funcionais genéricos da carreira, desenvolve funções que se enquadram 
em directivas gerais da Junta de Freguesia e da coordenação técnica, 
de expediente, arquivo, secretaria, contabilidade — processamento, 
pessoal, aprovisionamento e economato, tendo em vista assegurar o 
funcionamento da Junta de Freguesia.

3 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o posto 
de trabalho indicado e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Posicionamento remuneratório: será objecto de negociação en-
tre o trabalhador e a Junta de Freguesia, de acordo com o disposto no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Requisitos de Admissão:
5.1 — Requisitos gerais de admissão: os previstos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — podem candidatar -se todos 
os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo 
de entrega da candidatura, fixado no presente aviso.

5.2 — De acordo com o disposto do n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se sempre de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida, ou se encontrem colocados em 
situação de mobilidade especial.

5.3 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do ponto anterior, na sequência da deliberação da Junta de 
Freguesia de 11 de Março de 2010 e de acordo com o n.º 6 do artigo 6.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, poder -se -á proceder ao recru-
tamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

5.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — Habilitações literárias: 12.º ano.
7 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 2 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade administrativa e social da Freguesia 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

8 — Formalização das candidaturas: a formalização das candidaturas 
é realizada mediante preenchimento do formulário de candidatura ao 
procedimento concursal, obrigatório, disponível na secretaria da Junta 
de Freguesia ou na página electrónica da DGAEP.

8.1 — Só são admitidas candidaturas em suporte de papel.
8.2 — As candidaturas podem ser entregues, pessoalmente, na se-

cretaria da Junta de Freguesia ou remetidas pelo correio, com aviso de 
recepção, para Junta de Freguesia do Cacém, Rua Nova do Zambujal, 
n.º 9, 2735 -302 Agualva -Cacém.

8.3 — As candidaturas devem ser acompanhadas dos seguintes do-
cumentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
c) Curriculum Vitae detalhado, actualizado, datado e assinado pelo 

requerente, mencionando a experiência profissional anterior relevante 
para o exercício de funções do lugar a concurso e acções de formação e 
de aperfeiçoamento profissional frequentadas nos últimos cinco anos, 
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com alusão à sua duração, devendo apresentar comprovativos de toda 
a informação mencionada;

d) Declaração do serviço onde se encontra a exercer funções públicas 
com indicação do tipo de vínculo, da carreira e categoria e classifica-
ção obtida nos últimos três anos a nível de avaliação de desempenho, 
quando aplicável.

8.4 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro e 
para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

8.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de selecção: os métodos de selecção adoptados são os 
obrigatórios, previstos no artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

a) Prova de conhecimentos — Visa avaliar os conhecimentos aca-
démicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
directamente relacionados com as exigências da função;

b) Avaliação psicológica — Visa avaliar se, e em que medida os 
candidatos, dispõem das restantes competências exigíveis ao exercício 
da função, podendo comportar mais do que uma fase.

10 — Valoração dos métodos de selecção:
a) Prova de conhecimentos — A prova de conhecimentos escrita, 

revestindo natureza teórica, será valorada de acordo com a escala de 0 
a 20 valores, considerando -se a valoração até as centésimas;

b) Avaliação psicológica — Será valorada, em cada fase intermédia, 
através das menções classificativas de Apto e Não Apto e, na última 
fase do método, para os candidatos que tenham completado, através 
dos níveis classificativos de Elevado, Bom Suficiente, Reduzido ou 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11 — Para efeitos de valoração final, a prova de conhecimentos terá 
a ponderação de 70 %, e a avaliação psicológica terá a ponderação de 
30 %.

12 — A prova de conhecimentos, com consulta (unicamente em su-
porte de papel), será realizada em data e local a comunicar oportuna-
mente, terá a duração de duas horas e versará sobre as seguintes matérias: 
Conhecimento da língua portuguesa, de Matemática e da Freguesia; 
Regime de vinculação de carreiras e de remunerações dos trabalhadores 
que exercem funções públicas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
e respectivo Regulamento aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro e Declaração de Rectificação n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril e 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 de Setembro; Lei n.º 58/2008, de 9 de 
Setembro; Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, rectificada pela Declaração 4/2002, 
de 6 de Fevereiro; Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro; Lei n.º 4/2009, de 29 de 
Janeiro, com alteração da Lei n.º 10/2009, de 10 de Março; Decreto -Lei 
n.º 89/2009, de 9 de Abril; Código de Trabalho — artigos 33.º a 65.º, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 Fevereiro; Decreto -Lei n.º 54 -A/99, 
de 22 de Fevereiro, que aprova o Plano Oficial de Contabilidade das 
Autarquias Locais (POCAL), com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 162/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto  -Lei n.º 315/2000, de 02 de 
Dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 84 -A/2002, de 05 de Abril; Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro — Código dos Contratos Públicos, com a 
Declaração de Rectificação n.º 18 -A/2008, de 28 de Março, Decreto -Lei 
n.º 278/2009, de 02 de Outubro, as Portarias 701 -A/2008, 701 -B/2008, 
701 -C/2008, 701 -D/2008, 701 -E/2008, 701 -F/2008, 701 -G/2008, e 
701 -H/2008, de 29 de Julho de 2008 e o Decreto  -Lei n.º 143 -A/2008, 
de 25 de Julho.

13 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponi-
bilizada em edital e afixada nos lugares de estilo da Junta de Freguesia.

14 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do mesmo artigo 30.º os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas no 
seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados.

16 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos, serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

17 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos, 
não lhes sendo aplicado o método seguinte, avaliação psicológica.

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Junta de Freguesia é publicada na 2.ª serie do Diário 
da República e disponibilizada em edital, afixada nos lugares de estilo 
da Junta de Freguesia, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Composição do Júri: Presidente: José Faustino Mértola de Jesus; 
Vogais efectivos: Isabel Maria Moreira Cadete Leite e Margarida Maria 
Nunes da Silva Afonso; Vogais suplentes: Maria João Mourato Cabete 
e Maria Alice da Silva Campos.

Cacém, 17 de Maio de 2010. — O Presidente, José Faustino Mértola 
de Jesus.
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 Aviso n.º 10608/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria 
de Assistente Técnico.

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e dado não existir ainda 
reserva de recrutamento constituída junto da DGAEP (enquanto 
ECCRC), torna -se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de 25 de Março de 2010, se encontra aberto, pelo período 
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento concursal na modalidade de 
relação de emprego público por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento do posto de trabalho no mapa de pessoal da 
Junta de Freguesia do Cacém, na carreira e categoria de Assistente 
Técnico (administrativo).

1 — Local de trabalho: Concelho de Sintra.
2 — Caracterização do posto de trabalho: para além dos conteúdos 

funcionais genéricos da carreira, desenvolve funções que se enquadram 
em directivas gerais da Junta de Freguesia e da coordenação técnica, 
de expediente, arquivo, secretaria, contabilidade — processamento, 
pessoal, aprovisionamento e economato, tendo em vista assegurar o 
funcionamento da Junta de Freguesia.

3 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o posto 
de trabalho indicado e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Posicionamento remuneratório: será objecto de negociação en-
tre o trabalhador e a Junta de Freguesia, de acordo com o disposto no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Requisitos de Admissão:
5.1 — Requisitos gerais de admissão: os previstos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — podem candidatar -se todos 
os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo 
de entrega da candidatura, fixado no presente aviso.

5.2 — De acordo com o disposto do n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se sempre de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida, ou se encontrem colocados em 
situação de mobilidade especial.

5.3 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do ponto anterior, na sequência da deliberação da Junta de 
Freguesia de 11 de Março de 2010 e de acordo com o n.º 6 do artigo 6.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, poder -se -á proceder ao recru-
tamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

5.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — Habilitações literárias: 12.º ano.
7 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 2 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade administrativa e social da Freguesia 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

8 — Formalização das candidaturas: a formalização das candidaturas 
é realizada mediante preenchimento do formulário de candidatura ao 




